
This file has been cleaned of potential threats.

If you confirm that the file is coming from a trusted source, you can send the following SHA-256 

hash value to your admin for the original file.

35afc5c6da9fd19c62dd87439d5dbd2d2fdceda9af128d09335452711b3d1ac7

To view the reconstructed contents, please SCROLL DOWN to next page. 



 
 
The text that follows is a REPRINT 
O texto que segue é um REPRINT. 
 
Please cite as: 
Favor citar como: 
 

Fearnside, P.M. 2015. Credito de carbono para usinas 
hidrelétricas como fonte de emissões de gases de 
efeito estufa: O exemplo da hidrelétrica de Teles 
Pires. pp. 99-108.  In: P.M. Fearnside (ed.) 
Hidrelétricas na Amazônia: Impactos Ambientais e 
Sociais na Tomada de Decisões sobre Grandes 
Obras. Vol. 2. Editora do INPA, Manaus. 297 pp.  

 
[tradução de: Fearnside, P.M. 2013. Carbon credit for hydroelectric dams as a source of 
greenhouse-gas emissions: The example of Brazil’s Teles Pires Dam. Mitigation and 
Adaptation Strategies for Global Change 18(5): 691-699. doi: 10.1007/s11027-012-
9382-6]. 

 
ISBN print: 978-85-211-0144-4 online: 978-85-211-0150-5 

 
Copyright: Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia-INPA 
 
The original publication is available from: 
A publicação original está disponível de: 
 

http://livrariadoinpa.nuvemshop.com.br/ ou envie e-mail para: editora.vendas@gmail.com; 
editora@inpa.gov.br. Telefones: (92) 3643-3223, 3643-3438. 
 

     
Download grátis em: http://philip.inpa.gov.br/publ_livres/2015/Livro-Hidro-

V2/Livro%20Hidrelétricas%20V.2.pdf 



99Hidrelétricas na Amazônia
Impactos Ambientais e Sociais na Tomada 

de Decisões sobre Grandes Obras

Capítulo 22
Crédito de carbono para usinas  
hidrelétricas como fonte de emissões  
de gases de efeito estufa: O exemplo  
da hidrelétrica de Teles Pires 

Philip M. Fearnside
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA) 
Av. André Araújo, 2936 
69067-375 Manaus, Amazonas 
E-mail: pmfearn@inpa.gov.br 

Tradução de:
Fearnside, P.M. 2013. Carbon credit for hydroelectric dams as a source of greenhouse-gas emissions: The example of 

Brazil’s Teles Pires Dam. Mitigation and Adaptation Strategies for Global Change 18(5): 691-699. doi: 10.1007/
s11027-012-9382-6  



100 Hidrelétricas na Amazônia 
Impactos Ambientais e Sociais na Tomada 
de Decisões sobre Grandes Obras

RESUMO

Crédito de carbono é concedido a usinas hidrelé-
tricas no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo (MDL), do Protocolo de Quioto, sob as pre-
missas de que (1) as barragens não seriam construí-
das sem financiamento do MDL e (2) as barragens 
teriam emissões mínimas ao longo da duração dos 
projetos, de 7 a 10 anos, em comparação com a ele-
tricidade gerada por combustíveis fósseis. Ambas 
as suposições são falsas, especialmente no caso das 
barragens tropicais, como as previstas na Amazônia. 
A barragem de Teles Pires, atualmente em constru-
ção no Pará, fornece um exemplo concreto, indican-
do a necessidade de reforma da regulamentação do 
MDL, eliminando crédito para hidrelétricas. 
Palavras-Chave Amazônia, represas, aquecimento global, 
efeito estufa, hidrelétricas, metano, mitigação

INTRODUÇÃO 

Créditos de carbono concedidos para hidrelé-
tricas sob as normas vigentes do Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL), do Protocolo 
de Quioto, representa uma importante fonte de 
“ar quente”, ou reduções certificadas de emissões 
(CERs) que permitem que os países compradores 
emitam gases de efeito estufa, mas sem qualquer 
benefício real para o clima resultante do projeto 
de mitigação. Até 01 de julho de 2014 o Conselho 
Executivo (Executive Board) do MDL havia apro-
vado (registrado) 2.041 projetos de crédito para 
hidrelétricas em todo o mundo, totalizando 262,7 
milhões de toneladas de dióxido de carbono equiva-
lente (CO2-eq) (UNEP, 2014), ou 71,7 milhões de 
toneladas de carbono). Os projetos são ou por sete 
anos (com possibilidade de renovação), ou por um 
período único de 10 anos (como é o caso da proposta 

da barragem de Teles Pires). O “pipeline” (“duto” de 
projetos), ou projetos registrados ou buscando regis-
tro junto ao MDL, é muito maior (Tabela 1). O to-
tal de 365,8 milhões de toneladas de CO2 em 2012 
(90,3 milhões de toneladas de carbono) no “pipeline” 
global é quase no nível da emissão atual do Brasil 
dos combustíveis fósseis, de pouco mais de 100 mi-
lhões de toneladas de carbono por ano. 

As barragens têm uma larga gama de impactos 
ambientais e sociais (WCD, 2000). Há também for-
tes indícios de que praticamente nenhuma das su-
postas reduções de emissões é adicional (ou seja, as 
barragens seriam construídas de qualquer maneira, 
sem financiamento do MDL). Praticamente todos os 
projetos de barragens só solicitam o crédito do MDL 
depois que os investimentos na construção do proje-
to já estejam assegurados, quando a represa está em 
construção (como no caso da hidrelétrica de Teles 
Pires), e às vezes, mesmo após a barragem ser cons-
truída.O Plano de Expansão Energética 2013-2022, 
do Ministério das Minas e Energia (Brasil, MME, 
2013), indica, além de Jirau (enchida em 2013), 18 
barragens com > 30 MW de capacidade instalada a 
serem concluídas até 2022 na Amazônia Legal brasi-
leira. Desde 2006 o Brasil define barragens “grandes” 
como > 30 MW (a maioria é muito maior que isso), 
enquanto o MDL define barragens “grandes” como 
> 15 MW e da Comissão Internacional das Grandes 
Barragens (ICOLD) define-as como >15 m em al-
tura acima do leito do rio.  O magnitude dos planos 
brasileiros de construção de barragens proporciona 
uma grande oportunidade para reivindicar mais cré-
dito mitigação se os regulamentos atuais do MDL 
continuarem inalterados. O Plano Nacional sobre 
Mudança do Clima implica que este é, de fato, a ex-
pectativa do governo brasileiro (Brasil, CIMC, 2008), 
embora isso não implicasse que essas barragens não 
seriam construídas sem crédito do MDL.

Tabela 1. “Pipeline” (duto) de hidrelétricas no Mecanismo de Desenvolvimento Limpo [a]

País
Total de

projetos [b]
Capacidade instalada 

(MW) [b]
CO2-eq [c] média/ano

(Milhões de t) [d]
% do

total de CO2-eq [d]

China 1.366 59.225 270,2 73,9

Brasil 107 12.531 13,2 3,6

Outros não-Anexo I [e] 803 47.673 82,4 22,5

Total 2.276 119.429 342,8 100,0

[a]	Dados do Centro Risoe, do Programa das Nações Unidas do Meio Ambiente (PNUMA) (UNEP, 2014). Inclui tanto o “grande” (definido pelo CDM como> 15 MW) e projetos 
	 “pequenos” (≤ 15 MW).
[b]	Dados referentes a 01 de julho de 2014.
[c]	1 tonelada de dióxido de carbono equivalente (CO2-eq) = 1 Redução Certificada de Emissões (CER).
[d]	Dados referentes ao ano 2012.
[e]	Países sem limites às suas emissões no âmbito do Protocolo de Quioto.



101Crédito de carbono para usinas hidrelétricas 
como fonte de emissões de gases de efeito 

estufa:O exemplo da hidrelétrica de Teles Pires 

A primeira grande barragem a solicitar cré-
dito do MDL na região amazônica do Brasil foi 
a hidrelétrica de Dardonellos, no Estado de Mato 
Grosso, e isso já foi seguido pela hidrelétrica de Teles 
Pires e pelas hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, 
no Rio Madeira em Rondônia (Fearnside, 2013a). 
A hidrelétrica de Teles Pires, de 1.820 MW, se en-
contra em construção no Rio Teles Pires, afluente 
do Rio Tapajós, que, por sua vez, é afluente do Rio 
Amazonas. O reservatório, de 135 km2, se situa na 
fronteira entre os Estados do Pará e Mato Grosso. 
A licitação foi realizada em 17 de dezembro de 2010 
para escolher o consórcio de empresas que vão cons-
truir a barragem e vender a energia elétrica (desde 
2006, barragens do Brasil são oferecidos através de 
licitação sobre o preço a ser cobrado pela eletrici-
dade, o vencedor sendo a empresa que oferecer o 
menor preço). Os contratos foram assinados em 07 
de junho de 2011, e a construção começou oficial-
mente em 30 de outubro de 2011 (Brasil, PR, 2011, 
p. 82). O objetivo do presente trabalho é examinar 
a proposta de crédito da hidrelétrica de Teles Pires 
como um exemplo dos problemas generalizados que 
afetam barragens no MDL. 

O PROJETO DE CARBONO DA  
HIDRELÉTRICA DE TELES PIRES 

O Documento de Concepção do Projeto (PDD) 
para a hidrelétrica de Teles Pires (Ecopart, 2011) é 
revelador, tanto das falhas no sistema atual do MDL 
como das inconsistências entre a preocupação decla-
rada do governo brasileiro como relação às mudan-
ças climáticas e o seu envolvimento na exploração 
máxima de lacunas na regulamentação do MDL. O 
documento começa por afirmar (Ecopart, 2011, p. 
3) que “o projeto vai fazer uso dos recursos hídri-
cos do rio Teles Pires .... a fim de gerar eletricida-
de livre de emissões gases de efeito estufa (GEE)”. 
Nenhuma literatura é citada aqui ou em qualquer 
lugar no documento para comprovar a alegação de 
que hidrelétricas amazônicas como esta são livres de 
emissões. Em vez disso, os cálculos mais adiante no 
documento dependem de uma cláusula processual 
do MDL relacionada com a densidade energética 
da barragem como a justificativa para a utilização 
de um valor de zero para as emissões do projeto nos 
cálculos. Infelizmente, o fato que as barragens na 
Amazônia produzem grandes quantidades de gases 
de efeito estufa, especialmente durante os primeiros 
dez anos de operação (o horizonte de tempo para o 

atual projeto de MDL), tem sido demonstrado em 
diversos estudos na literatura científica (e.g., Galy-
Lacaux et al., 1997, 1999; Fearnside, 2002a, 2004, 
2005a,b, 2006a, 2008, 2009; Delmas et al., 2004; 
Abril et al., 2005; Guérin et al., 2006, 2008; Kemenes 
et al., 2008, 2011; Gunkel, 2009; Pueyo & Fearnside, 
2011). Enquanto ressalvas e suposições são detalha-
das em todos esses estudos, a conclusão geral de que 
represas tropicais emitem quantidades significativas 
de gases de efeito estufa em seus primeiros dez anos 
é clara e robusta. 

Apesar do documento usar zero como a emis-
são do projeto no cálculo dos benefícios climáticos, 
uma tabela foi incluída (Ecopart, 2011, p. 10, Tabela 
3), indicando que a barragem iria produzir metano 
(CH4), ainda que não fosse mencionada qualquer 
quantidade. A mesma tabela também afirma que as 
emissões de CO2 e N2O são iguais a zero, cada um 
deles sendo apenas uma “fonte de emissão secun-
dária.” Infelizmente, ambos estes gases são produ-
zidos também. A criação do reservatório matará as 
árvores da floresta na área inundada, e estas, geral-
mente, permanecem projetando para fora da água, a 
decomposição de madeira na presença de oxigênio 
e produz CO2. As quantidades são bastante consi-
deráveis ao longo do horizonte de dez anos do atual 
projeto de MDL, conforme mostrado pelas emis-
sões calculadas a partir desta fonte em reservatórios 
amazônicos existentes (Fearnside, 1995). CO2 tam-
bém será emitido pela atividade de desmatamento 
estimulado perto da barragem e pelo desmatamen-
to de cerrado mais a montante, a fim de produzir a 
soja que seria transportada na hidrovia Teles-Pires/
Tapajós, de que esta barragem e suas eclusas formam 
uma parte (Fearnside, 2001, 2002b; Millikan, 2012). 
O óxido nitroso (N2O), também é emitido por re-
servatórios tropicais, como foi mostrado na Guiana 
Francesa (Guerin et al., 2008). 

A proposta aproveita de um regulamento do 
MDL, que permite a emissão zero ser reivindicada 
se a densidade energética for superior a 10 W/m² 
(Ecopart, 2011, p. 27): 

“Emissões do reservatório de água são definidos 
como zero se a densidade energética do projeto for 
maior do que 10 W/m2. A densidade energética do 
projeto é de 19,18 W/m², assim, por definição, as 
emissões do reservatório de água são zero”. 

Infelizmente, ter uma elevada densidade ener-
gética não resulta, de fato, em emissões zero. A ele-
vada densidade energética significa que a área do 
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reservatório é pequena em relação à capacidade insta-
lada. A pequena área significa que as emissões através 
da superfície do reservatório (a partir de ebulição e 
difusão) serão menores do que em um reservatório 
grande, mas não serão zero. A capacidade instalada, 
no entanto, reflete a quantidade de água disponível 
no rio, e isto tem o efeito oposto: quanto mais o flu-
xo da corrente, mais a emissão que resultará da água 
que passa pelas turbinas e vertedouros. As turbinas e 
vertedouros são, de fato, a principal fonte de emissão 
de metano na maioria das represas amazônicas (e.g., 
(Fearnside, 2002a, 2005a,b, 2009, Abril et al., 2005). 
A água que passa pelas turbinas e vertedouros é tira-
da, normalmente, a partir de uma profundidade abai-
xo do termoclino que separa as camadas de água no 
reservatório. A camada superficial (a hipolimnion) é 
praticamente desprovida de oxigênio e a decomposi-
ção da matéria orgânica, por conseguinte, gera meta-
no em vez de dióxido de carbono. 

Cada tonelada de metano tem o impacto sobre 
o aquecimento global de 34 toneladas de CO2 ao 
longo de um período de 100 anos, de acordo com 
o quinto relatório do Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas (IPCC),com a inclu-
são de retroalimentações entre o carbono e o clima, 
que não haviam sido incluídas nos valores anteriores 
(Myhre et al., 2013, p. 714). Além desse valor para 
o horizonte de 100 anos, o quinto relatório incluiu 
cálculos para um horizonte de tempo de 20 anos, 
indicando um valor de 86 para o impacto de cada 
tonelada de metano comparado com uma tonelada 
de CO2. Um horizonte de 20 anos reflete melhor o 
curto prazo que temos para controlar o aquecimen-
to global se é para evitar consequências muito mais 
graves comparado com os valores para o horizonte 
de 100 anos que vem sendo usados pelo Protocolo 
de Quioto. Portanto, o impacto do metano produ-
zido por hidrelétricas é até quatro vezes mais que o 
impacto indicado por cálculos feitos usando o valor 
de 21 adotado pelo Protocolo de Quioto (até o final 
de 2012) com base no segundo relatório do IPCC 
(Schimel et al., 1996), 3,4 vezes o impacto corres-
pondente ao valor de 25 adotado para o período 
2013-2017, com base no quarto relatório (Forster et 
al., 2007) é mais de trinta vezes o impacto indica-
do por cálculos que consideram apenas a emissão de 
carbono, sem considerar o efeito das emissões serem 
em forma de metano. 

A água com elevadas concentrações de metano 
(sobre pressão na parte inferior do reservatório) é 
liberado para a atmosfera à jusante da barragem, e 

a maior parte do metano surge rapidamente na for-
ma de bolhas. Note-se que o único meio válido para 
medir estas emissões é a diferença na concentração 
de metano na água acima da barragem (na profun-
didade das turbinas) e no rio abaixo da barragem. 
Não é possível captar essa emissão com câmaras flu-
tuantes para medir o fluxo através da superfície do 
rio a alguma distância à jusante, como tem sido fei-
to em vários estudos que afirmam apenas pequenas 
emissões de “desgazamento” nas turbinas (e.g., dos 
Santos et al., 2008; Ometto et al. 2011, porém veja 
dados comparativos em (Kemenes et al., 2011). 

O Documento de Concepção do Projeto calcula 
a área de reservatório para o propósito de calcular 
a densidade energética, que representa a capacidade 
instalada, em Watts, dividida pela área em metros 
quadrados. O cálculo (Ecopart, 2011, p. 36) é des-
crito como: 

“A área do reservatório do projeto no nível de água 
máximo normal de 220 m é 135,4654 km2, dos quais 
40,6 km² são parte do leito normal rio e, portanto, o 
aumento da área inundada é de 94,8654 km²”. 

O pressuposto é que a água que fica sobre o 
“leito normal do rio” não esteja emitindo metano. 
Infelizmente, esta água também emite metano, como 
mostrado por estudos que mediram fluxos em vários 
pontos da superfície em reservatórios amazônicos 
(e.g., Abril et al., 2005; Rosa et al., 1997; Duchemin 
et al., 2000; Kemenes et al., 2007). A regra adotado 
pelo MDL permitindo o leito do rio não ser consi-
derado parece basear-se na suposição de que o rio 
natural estaria emitindo a mesma quantidade de 
metano. No entanto, as emissões de metano a partir 
de um rio de fluxo livre são muito mais baixos do 
que os de reservatórios. Rios normalmente não se 
estratificam, especialmente nos trechos de corrente-
za rápida que são apropriados para a construção de 
usinas hidrelétricas. 

O Documento de Concepção do Projeto 
(PDD) calcula um benefício total de 24.973.637 t 
CO2-eq ao longo de 10 anos. (Ecopart, 2011, p. 34, 
Tabela 13), com base na brecha de um valor de zero 
ser permitido para as emissões de reservatório, caso 
que a densidade energética superior a 10 W/m2. Os 
proponentes afirmam que “Portanto, uma vez que 
a densidade energética do projeto é acima de 10 
W/m2, não é necessário o cálculo das emissões do 
projeto.” (Ecopart, 2011, p. 34). Embora tal cálculo 
pode ser “não necessário”, os defensores poderiam 
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ter optado por fazer esse cálculo com base na melhor 
evidência disponível se tivesse querido fazê-lo. 

A alegação de substituir quase 25 milhões de to-
neladas de CO2-equivalente ao longo de dez anos 
representa 6,8 milhões de toneladas de carbono. 
Este “ar quente” irá contribuir para uma mudança 
climática maior, permitindo que os países que com-
pram o crédito de carbono emitissem mais gases. O 
dinheiro pago por esses créditos também enfraquece 
os esforços globais para conter a mudança climática 
por tirar fundos dos recursos sempre insuficientes 
disponíveis para a mitigação. O Brasil, como um dos 
países previstos para sofrer mais com as mudanças 
climáticas projetadas, perderá com tal arranjo. As 
quantidades de carbono envolvidas são significati-
vas. Como uma indicação da escala, o bem conhe-
cido programa brasileiro para a substituição de ga-
solina por etanol em automóveis de passageiros na 
década de 1990 foi calculado em ter deslocado 9,45 
milhões de toneladas de carbono por ano (Reid & 
Goldemberg, 1998). 

Sem citar quaisquer estudos de apoio, o 
Documento de Concepção do Projeto (PDD) afir-
ma (Ecopart, 2011, p. 41), que: “Regras ambientais e 
políticas do processo de licenciamento são muito rí-
gidas e seguem as melhores práticas internacionais”. 
A implicação é que os projetos de barragens no 
Brasil terão impactos ambientais e sociais mínimos 
que poderiam constranger os países que compram 
os créditos do MDL. No entanto, existe uma litera-
tura substancial sobre as deficiências no sistema de 
licenciamento do Brasil (e.g., Fearnside & Barbosa, 
1996; Fearnside, 2006b, 2007, 2011; Fearnside & 
Graça, 2006; Santos & Hernandez, 2009). No caso 
da Hidrelétrica de Teles Pires, em particular, os po-
vos indígenas afetados fortemente protestaram os 
impactos e as falhas no processo de licenciamento 
(Kayabi & Munduruku, 2011). A barragem tem 
uma longa lista de impactos e problemas no seu li-
cenciamento (International Rivers, 2012; Millikan, 
2011; Monteiro, 2011a,b). Em 27 de março de 2012, 
o Ministério Público Federal obteve uma liminar 
interrompendo a construção pendente consulta com 
os povos indígenas afetados pela barragem (MPF, 
2012). Embora essas liminares sejam, normalmente, 
de curta duração, devido à existência de juízes em 
tribunais de recurso que estão dispostos a derrubá-
-los, a suspensão da construção é uma indicação tan-
to da gravidade dos impactos da barragem como das 
insuficiências no licenciamento. 

O Documento de Concepção do Projeto mencio-
na uma “preocupação crescente” do Brasil com a sus-
tentabilidade ambiental (Ecopart, 2011, p. 41). Seria 
lógico supor que isto deveria incluir a criação de “ar 
quente”. O projeto gera créditos de carbono sem um 
benefício verdadeiro para o clima de duas maneiras. 
Primeiro, ele é baseado na ficção de que a hidrelétri-
ca terá zero de emissões, apesar de extensa evidência 
indicando que as barragens amazônicas têm grandes 
emissões, especialmente na primeira década, que é o 
horizonte de tempo do projeto. Em segundo lugar, 
o projeto não é “adicional”, como exige o Artigo 12 
do Protocolo de Quioto, que criou o Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL). Os projetos devem 
ganhar crédito somente se as reduções de emissões 
alegadas não fossem possíveis sem o financiamento 
do MDL. Neste caso, a barragem já estava financiada 
e em construção por empresas brasileiras na plena ex-
pectativa de lucrar com as vendas de energia elétrica, 
sem qualquer ajuda adicional do MDL. Nenhum dos 
25 milhões de toneladas de CO2-equivalente reivin-
dicados é adicional. 

EMISSÕES DE HIDRELÉTRICAS E O IPCC 

A inclusão de hidrelétricas nas diretrizes 
do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC) para inventários nacionais sob 
a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (UNFCCC) tem evoluído ao 
longo do tempo, mas o metano ainda é deixado de 
fora das informações obrigatórias do relatório. As 
diretrizes revistas de 1996 incluíram a liberação de 
estoques de carbono por florestas que são conver-
tidas em “áreas úmidas” (incluindo reservatórios), 
com base na diferença no estoque de carbono en-
tre os dois ecossistemas, mas a presunção é de que 
toda a liberação esteja na forma de CO2, em vez de 
CH4 (IPCC, 1997). As diretrizes do IPCC de 2003 
sobre “boas práticas” incluíram um apêndice ao seu 
capítulo sobre zonas úmidas como uma «base para 
o desenvolvimento metodológico futuro» (IPCC, 
2003, Apêndice 3a3). Isto sugere que seja incluído 
no Nível 1 (obrigatório) a contabilidade apenas das 
emissões da superfície do reservatório que ocorrem 
por meio de difusão e ebulição (bolhas) de CO2, e 
uma contabilidade das emissões de vertedouros e 
turbinas no Nível 2 (voluntário). 

A revisão das orientações para os inventários na-
cionais, em 2006, mantém a limitação da informação 
exigida para as emissões de CO2, mas também inclui 
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um apêndice como uma “base para o desenvolvi-
mento metodológico futuro”, que inclui o metano 
a partir de hidrelétricas na categoria “terra inunda-
da que permanece inundada”. A equipe de autores, 
que incluiu um representante da ELETROBRÁS, 
enfraqueceu a futura metodologia proposta, em 
comparação com o seu antecessor nas “Diretrizes de 
Boas Práticas” de 2003, removendo informações que 
indicam maiores emissões e reduzindo a comunica-
ção exigida: Nível 1 deve incluir apenas as emissões 
relativamente modestas que ocorrem por meios de 
difusão a partir da superfície do reservatório, em-
bora os países poderiam voluntariamente relatar as 
emissões de ebulição das superfícies dos reservató-
rios no Nível 2, as principais emissões de metano 
a partir das turbinas poderia ser incluídas apenas 
no Nível 3, raramente utilizado (Duchemin et al., 
2006). Na reunião plenária do IPCC realizada em 
Mauritius, que aprovou as diretrizes de 2006, os di-
plomatas brasileiros tentaram, sem sucesso, remover 
por completo as emissões de reservatórios da seção 
sobre “terra inundada” (Earth Negotiations Bulletin, 
2006; McCully, 2006, p. 19). 

A influência brasileira tem sido fundamental 
na criação e ampliação das brechas no regulamen-
to do MDL sobre crédito de carbono para hidrelé-
tricas. O Painel de Metodologias do MDL (CDM 
Methodologies Panel, 2006) propôs considerar como 
nulas as emissões para os projetos com densidades 
energéticas acima de 10 W/m2 com base em um 
documento técnico interno elaborado por Marco 
Aurélio dos Santos e Luiz Pinguelli Rosa. Pinguelli 
Rosa, ex-presidente da ELETROBRÁS, tem defen-
dido o valor de 10 W/m2 como critério desde antes 
do Protocolo de Quioto (Rosa et al., 1996), contes-
tado por (Fearnside, 1996) e há muito tempo afir-
mou que as barragens têm apenas pequenas emissões 
(Rosa et al., 2004, 2006); contestada por (Fearnside, 
2004, 2006c). Em fevereiro de 2006, o Conselho 
Executivo do MDL adotou o limite de 10 W/m2 
para presumir emissões zero, e, a pedido do diretor do 
Conselho ( José Domingos Miguez, que também era 
chefe do setor do Ministério da Ciência e Tecnologia 
responsável pelos inventários nacionais brasileiros 
de gases de efeito estufa, do UNFCCC), expandiu o 
crédito para as barragens que não atendam a 10 W/
m2 além do que havia sido sugerido pelo Painel de 
Metodologias: redução de 5 para 4 a densidade ener-
gética mínima elegível para crédito de acordo com as 
regras e diminuindo de 100 para 90 g CO2-eq/kWh 

a emissão presumida para barragens com densidade 
energética na faixa de 4-10 W/m2. 

Em 2011, o IPCC elaborou um relatório espe-
cial sobre energias renováveis que analisa as avalia-
ções do ciclo de vida para várias tecnologias. Para 
o caso típico (ou seja, o percentil 50%), a energia 
hidrelétrica é classificada como tendo a metade ou 
menos do impacto das emissões de qualquer outra 
fonte, incluindo a solar, eólica e energia dos oceanos 
(IPCC, 2011, p. 982). A base desta classificação não 
está clara a partir do relatório: a tabela que apresenta 
os resultados descreve-os como “resultados agrega-
dos de revisão da literatura”, mas a bibliografia pare-
ce não conter nenhum estudo sobre as emissões de 
hidrelétricas. O relatório também afirma (Ecopart, 
2011, p. 84), que “Ao considerar as emissões antró-
picas líquidas, como a diferença no ciclo de carbono 
global entre as situações com e sem o reservatório, 
atualmente não há consenso sobre se os reservató-
rios são emissores ou sumidouros líquidos». No en-
tanto, este conceito de “emissões antrópicas” só seria 
aplicável se as emissões fossem limitadas ao CO2, 
ignorando o papel dos reservatórios na conversão de 
carbono em metano. Uma contabilidade completa 
das emissões, incluindo o metano, é necessária para 
ter comparações válidas sobre o impacto das dife-
rentes fontes de energia. 

CONCLUSÕES 

O crédito de carbono para a hidrelétrica de Teles 
Pires não é adicional, porque a barragem tinha sido 
contratada e a construção iniciada independente do 
financiamento do MDL. 

A presunção de que a barragem não teria emis-
sões de gases de efeito estufa é falsa, sendo que vários 
estudos indicam que as emissões de represas amazô-
nicas são substanciais ao longo dos seus primeiros 
dez anos (o tempo de duração do projeto). 

As normas do MDL necessitam de revi-
são urgente para eliminar a criação de “ar quente” 
(Reduções Certificadas de Emissões que não são 
adicionais) através de crédito para barragens. 

Uma contabilidade completa das emissões de 
barragens hidrelétricas, incluindo o metano libera-
do da água que passa pelas turbinas e vertedouros, 
precisa ser exigida em diretrizes para inventários 
nacionais e em comparações do IPCC da energia 
hidrelétrica com outras fontes de energia. 
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